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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022
e 01 de janeiro de 2022 (Valores expressos em reais - R$)

31/12/2022 01/01/2022
Ativo Notas 31/12/2023 (2.1) (2.1)
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.032.392 3.054.944 5.805.619
Aplicações financeiras 6 29.326.734 17.235.099 18.309.803
Contas a receber 7 10.157.227 14.654.352 13.585.206
Partes relacionadas 24 159.009 - -
Impostos a recuperar 8 4.831.588 1.538.057 684.510
Outros créditos 9 538.506 226.722 234.590
Total do ativo circulante 46.045.456 36.709.174 38.619.728
Ativo não circulante
Depósitos judicial 10 668.586 668.586 9.829
Tributos diferidos ativo 19 4.119.271 122.908 -
Imobilizado 11 5.619.695 1.665.342 2.110.766
Intangível 12 25.596.910 5.588.839 4.787.367
Total do ativo não circulante 36.004.462 8.045.675 6.907.962
Total do ativo 82.049.918 44.754.849 45.527.690
Passivo
Passivo circulante
Fornecedores 13 4.050.307 4.872.296 2.362.377
Obrigações trabalhistas 14 16.728.529 10.923.012 8.600.001
Obrigações fiscais 15 2.351.074 1.987.475 1.879.187
Adiantamentos de clientes 16 685.843 247.243 1.293.343
Passivos de arrendamento 17 855.954 206.733 170.509
Dividendos a pagar 20 100 580.735 2.014.190

24.671.708 18.817.494 16.319.607
Passivo não circulante
Provisão para riscos 18 1.442.901 1.442.901 1.442.901
Partes Relacionadas a pagar 24 26.188 - -
Passivos de arrendamento 17 3.118.985 418.924 625.657

4.588.074 1.861.825 2.068.558
Total do passivo 29.259.881 20.679.319 18.388.165
Patrimônio líquido 20
Capital social 80.267.554 8.822.616 8.822.616
Reserva de capital 52.814 1.814.536 1.223.765
Reserva de lucros 13.298.433 11.528.947 11.050.893
Prejuízos acumulados (40.828.764) - -
Dividendos adicionais propostos - 1.909.431 6.042.251
Total do patrimônio líquido 52.790.037 24.075.530 27.139.525
Total do passivo e patrimônio líquido 82.049.918 44.754.849 45.527.690

Demonstração do resultado para os exercícios findos em
31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em reais - R$)

Notas 31/12/2023 31/12/2022 (2.1)
Receita de vendas e serviços 21 101.620.618 85.911.214
Custos dos serviços prestados 22 (41.385.105) (29.999.715)
Lucro bruto 60.235.513 55.911.499
Pesquisa e desenvolvimento 22 (31.134.451) (9.682.644)
Despesas administrativas 22 (60.156.594) (31.177.089)
Despesas com vendas 22 (17.586.459) (11.742.564)
Outras Receitas (Despesas) operacionais 22 (2.356) 2.600
Lucro (prejuízo) operacional (48.644.347) 3.311.802
Receitas financeiras 23 1.836.655 2.320.838
Despesas financeiras 23 (507.601) (218.701)
Resultado financeiro líquido 1.329.054 2.102.137
(Prejuízo) lucro líquido antes do IRPJ e CSLL (47.315.293) 5.413.939

IRPJ e CSLL corrente 19 - (3.237.492)
Imposto de renda - incentivos fiscais 19 - 668.865
IRPJ e CSLL diferido 19 3.996.363 122.908
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (43.318.930) 2.968.220
(Prejuízo) lucro líquido por ação (2,21) 19,56

Demonstração do resultado abrangente para
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Valores expressos em reais - R$)
31/12/2023 31/12/2022 (2.1)

(Prejuízo) Lucro do exercício (43.318.930) 2.968.220
Outros resultados abrangentes - -
(Prejuízo) Lucro do exercício (43.318.930) 2.968.220
Demonstração dos fluxos de caixa para os exercícios findos

em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em reais - R$)

31/12/2022
Notas 31/12/2023 (2.1)

(Prejuízo) lucro líquido do exercício (43.318.930) 2.968.220
Ajustes
Depreciação e amortização 11 e 12 2.771.572 2.511.055
Perdas estimadas com créditos
de liquidação duvidosa 7 134.759 420.151

Opções outorgadas reconhecidas 20 - 590.771
Imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (3.996.363) -
Apropriação de encargos financeiros
de contratos de arrendamento 357.501 64.111
Lucro (Prejuízo) do exercício ajustado (44.051.461) 6.554.308
Redução (aumento) nos ativos
Contas a receber 7 4.362.366 (1.489.296)
Contas a receber partes relacionadas (159.009) -
Impostos a recuperar 8 (3.293.531) (853.547)
Depósitos judiciais 10 - (658.757)
Outros ativos 179.554 7.868
Aumento (redução) nos passivos
Fornecedores 13 (821.989) 2.509.919
Obrigações trabalhistas e sociais 14 5.805.517 2.323.011
Obrigações fiscais 15 363.599 108.287
Outros passivos 154.343 (1.104.897)
Caixa gerado (consumido) nas operações (37.460.611) 7.396.896
Juros pagos (357.501) (64.111)
Caixa líquido gerado (consumido)
nas atividades operacionais (37.818.112) 7.332.785
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras 6 (12.091.635) 1.074.704
Aquisição de bens do ativo imobil. e intangível 11 e 12 (3.557.856) (2.867.102)
Caixa líquido consumidos nas atividades
de investimentos (15.649.491) (1.792.398)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos 20 - (8.056.442)
Aumento Capital Social 20 51.809.424 -
Pagamentos de contratos de arrendamentos (364.373) (234.620)
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades
de financiamentos 51.445.051 (8.291.062)

Aumento / Redução de caixa e equivalentes de caixa (2.022.552) (2.750.675)
Caixa e equivalentes de caixa do início do período 5 3.054.944 5.805.619
Caixa e equivalentes de caixa do final do período 5 1.032.392 3.054.944

1. Informações gerais - 1.1. Contexto operacional: A Neurotech Tecnologia da In-
formação S.A. (“Companhia” ou “Neurotech”) é uma sociedade anônima de capital fe-
chado, constituída em 20 de setembro de 2002, cuja sede está localizada no bairro do
Recife Antigo, Cidade do Recife, Estado de Pernambuco e tem como controlador di-
reto e em último nível a B3. Tem como objeto social: • A prestação de serviços técni-
cos de informática, notadamente os relacionados com a manutenção de sistemas
próprios e de terceiros; • O desenvolvimento, isoladamente ou em parceria com pes-
soas naturais e jurídicas, nacionais ou estrangeiras, incluindo o licenciamento de uso
de programas próprios ou de terceiros; • A distribuição de programas de computador
e outros bens e serviços de informática, que possam ser objeto de cessão, licencia-
mento, sub cessão ou sublicenciamento; • A prestação de assessoria e consultoria
na área de informática; • A assessoria em negócios em geral; • A administração de
empresas e empreendimentos nacionais ou estrangeiros, no Brasil e no exterior, li-
gados à informática; • A prestação de serviços de pesquisa de mercado; • Ensino,
pesquisa, treinamento, desenvolvimento, consultoria, representação de serviços em
geral, ligados, direta e indiretamente, com a área da informática; • Aluguel de labo-
ratórios, auditórios e outras áreas para cursos, palestras ou desenvolvimento de pro-
jetos; e • Participação em outras sociedades empresárias ou simples, como sócia,
acionista ou quotista. A Companhia desenvolve soluções tecnológicas através de
programas de computador (softwares) para antecipação e gestão de riscos e opor-
tunidades, que permitem desde a automação dos processos de decisão usando as
fontes de informações disponíveis até a implementação e acompanhamento de mo-
delos inteligentes para análise do perfil das operações. Essas soluções são modu-
lares, flexíveis e rapidamente integradas ao ambiente operacional dos clientes nas
diversas aplicações, sobretudo, no âmbito de análises de crédito e risco dos clientes
com os quais a Companhia opera.
2. Apresentação das demonstrações financeiras - 2.1. Base de elaboração e apre-
sentação das demonstrações financeiras:As demonstrações financeiras foram ela-
boradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas na Lei das So-
ciedades por Ações - Lei nº 6.404/76 alteradas pelas Leis nos 11.638/07 e 11.941/09,
nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidas pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabili-
dade – CFC (“BRGAAP”). Nos exercícios findos em 31/12/2022 e 31/12/2021, as de-
monstrações financeiras foram preparadas anteriormente de acordo com CPC PME,
auditadas por outro auditor independente que emitiu relatórios de auditoria, sem mo-
dificações em 27 de abril de 2023 e 05 de agosto de 2022, respectivamente. Para fins
desta demonstração, a Companhia elegeu a data de 1º de janeiro de 2022 como a data
de transição das práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e mé-
dias empresas (“CPC PME”) para o BRGAAP. O CPC PME foi definido como a prá-
tica contábil anterior (“GAAP anterior”), de acordo com o pronunciamento CPC 37 (R1)
- Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. A reconciliação entre o
patrimônio líquido em CPC PME, que foi considerado como o GAAP anterior, e em
BRGAAP em 31 de dezembro de 2022 é apresentada na Nota 4. As demonstrações
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto para determinados
ativos e passivos financeiros mensurados pelo valor justo, quando aplicável, conforme
descrito nas práticas contábeis a seguir. Estas demonstrações financeiras foram pre-
paradas com base na moeda corrente do Brasil, o Real – R$, considerada como
moeda funcional e de apresentação. A administração da Companhia declara que todas
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,
estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão.
As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de
2023 foram aprovadas pela administração em 25 de outubro de 2024. 2.2. Transações
e saldos em moeda estrangeira: As operações com moedas estrangeiras são con-
vertidas na moeda funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das
transações. Os ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira,
quando aplicáveis, são convertidos para a moeda funcional (o Real – R$) usando-se
a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos
e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa
de câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios são re-
conhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado. 2.3 Combinação de
negócios - 2.3.1. Contrato de venda de participação societária: Conforme Fato
Relevante publicado pela B3 S.A. no dia 09 de novembro de 2022, foi informado que
a B3 S.A. e os acionistas da Neurotech celebraram na mesma data um contrato que
resultou na aquisição da totalidade do capital social da Neurotech. O fechamento desta
operação esteve sujeito à implementação de determinadas condições precedentes
usuais nesse tipo de transação, incluindo sua aprovação pela Comissão de Valores
Mobiliários (CVM) e pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE). No
dia 21 de dezembro de 2022, a Superintendência do Conselho Administrativo de De-
fesa Econômica (CADE) aprovou a aquisição da Neurotech pela B3 S.A. Em 12 de
abril de 2023, foi publicado ofício da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) autori-
zando essa operação. Em 12 de maio de 2023 ocorreu a subscrição e integralização
da totalidade das novas ações pela B3. 2.3.2 Incorporação das controladoras: Na
data de 01 novembro de 2023, as antigas controladoras Neuropar Participações S.A.
e Neuroanalítica Participações Ltda. (“Incorporadas”), sofreram uma incorporação re-
versa pela Neurotech (“incorporadora”). Os principais objetivos decorrentes dessa in-
corporação derivam do fato de as Companhias envolvidas fazerem parte do mesmo

grupo societário e a operação estar inserida no contexto da reorganização societária
idealizada e conduzida pelas Partes (B3 como Controladora e Administração como
operacionalizador), a qual visa o ganho de benefícios administrativos, econômicos e
financeiros para as Partes e, ao mesmo tempo, permitindo a realocação de ativos e
passivos com maior eficiência. Dessa forma a incorporação, justifica-se pela: • racio-
nalização e simplificação da estrutura societária das Partes, e, consequentemente, a
consolidação e redução de gastos e despesas operacionais combinadas; • união dos
recursos empresariais e patrimônios envolvidos na operação das Partes permitindo a
melhor gestão de operações, de ativos e de fluxos de caixa, resultando, assim, na oti-
mização do emprego dos recursos operacionais e financeiros e, por consequência, na
obtenção de maiores benefícios para as atividades sociais desempenhadas pelo grupo
econômico; • maior integração operacional das Partes, permitindo um melhor apro-
veitamento de sinergias já existentes e a criação de novas formas de complementa-
ção entre as atividades sociais, de maneira a buscar a criação de valor aos atuais
sócios e acionistas das Partes; e • racionalização e simplificação da gestão, de modo
a contribuir para a futura expansão dos negócios sociais combinados. A incorporação
visou a extinção das antigas controladoras da Companhia e sucessão universal de
todos os seus direitos e obrigações pela incorporadora. Em razão da efetivação da In-
corporação, o valor do acervo líquido das Incorporadas, foi destinado para aumento
do capital social da Companhia. O valor do capital social da incorporadora em razão
da incorporação foi alterado de R$51.809.424,94, passando a ser de R$80.267.554,26,
dividido em 19.644.296 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, as
quais serão totalmente detidas pela B3. O critério de avaliação do patrimônio líquido
das incorporadas, para fins de incorporação, foi o valor contábil de seus ativos e pas-
sivos, com base no balanço patrimonial encerrado em 31 de outubro de 2023, con-
forme Laudos de Incorporação aprovado conforme Ata da Assembleia Geral
Extraordinária realizada em 1º de novembro de 2023. Os ativos e passivos incorpo-
rados na data base de 01 de novembro de 2023, têm a seguinte composição:

Neuroanalítica Neuropar Total
Ativo Circulante
Disponibilidades 111 - 111
Aplicações financeiras 6.228.483 26.393 6.254.876
Títulos a compensar e recuperar 12.904 - 12.904
Despesas antecipadas - 13.969 13.969
Total do Ativo Circulante 6.241.498 40.362 6.281.860
Ativo Não Circulante
Intangível - Ágio 16.104.977 3.477.715 19.582.692
Total do Ativo não Circulante 16.104.977 3.477.715 19.582.692
Total do Ativo 22.346.475 3.518.077 25.864.552
Passivo Circulante
Fornecedores - 2.451 2.451
Obrigações sociais e trabalhistas - 559 559
Obrigações fiscais 6.190.409 - 6.190.409
Outras obrigações 5.056 30.563 35.619
Total do Passivo Circulante 6.195.465 33.573 6.229.038
Patrimônio líquido
Capital social 16.151.010 3.484.504 19.635.514
Total do patrimônio líquido 16.151.010 3.484.504 19.635.514
Total do passivo e patrimônio líquido 22.346.475 3.518.077 25.864.552
Apresentação dos acervos líquidos na data da incorporação:

Capital Social
Ações Incorporado

Neuropar Participações S.A. 65.240 3.484.504
Neuroanalítica Participações Ltda. 86.485 16.151.010
Total Incorporado 151.725 19.635.514
Capital Social antes da incorporação 160.508 60.632.040
Capital Social após incorporação 19.644.296 80.267.554
3. Principais políticas contábeis - 3.1. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos
financeiros são reconhecidos quando a Companhia é parte das disposições contratuais
do instrumento. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor
justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e
passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo
no resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos finan-
ceiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado são reconhecidos imediatamente no resultado. Classificação e mensuração de ati-
vos financeiros: A classificação dos ativos e passivos financeiros segundo o CPC 48 é
geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e
em suas características de fluxos de caixa contratuais. Conforme o CPC 48, no reco-
nhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: a custo amorti-
zado; valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”) instrumento de
dívida; VJORA - instrumento patrimonial; ou valor justo por meio de resultado (“VJR”). As
seguintes políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos finan-
ceiros: Ativos financeiros mensurados a VJR: Esses ativos são subsequentemente men-

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em reais - R$)
Reservas de capital Reservas de lucros

Dividendos Lucros e
Capital Opções Incentivos adicionais prejuízos

Notas social Ágio outorgadas fiscais Retenção Legal proposto acumulados Total
Em 1º de Janeiro de 2022 (2.1) 8.822.616 52.814 1.170.951 8.904.505 381.865 1.764.523 6.042.251 - 27.139.525
Constituição de reserva - opções outorgadas 20 - - 590.771 - - - - - 590.771
Transferência de dividendos adicionais p/ o passivo 20 - - - - - - (6.042.251) - (6.042.251)
Lucro líquido do exercício 20 - - - - - - - 2.968.220 2.968.220
Constituição de reserva de incentivos fiscais 20 - - - 478.054 - - - (478.054) -
Dividendos propostos (R$ 4,10 por ação) 20 - - - - - - - (580.735) (580.735)
Dividendos adicionais propostos 20 - - - - - - 1.909.431 (1.909.431) -
Em 31 de Dezembro de 2022 (2.1) 8.822.616 52.814 1.761.722 9.382.559 381.865 1.764.523 1.909.431 - 24.075.530
Aumento de capital social 20 51.809.424 - - - - - - - 51.809.424
Incoporação reversa 20 19.635.514 - - - - - - - 19.635.514
Constituição de reserva - opções outorgadas 20 - - 7.764 - - - - - 7.764
(Prejuízo) lucro líquido do exercício 20 - - - - - - - (43.318.930) (43.318.930)
Dividendos propostos (R$ 4,10 por ação) 20 - - - - - - - 580.735 580.735
Reservas de retenção de lucros 20 - - (1.769.486) - 1.769.486 - - - -
Dividendos adicionais propostos 20 - - - - - - (1.909.431) 1.909.431 -
Em 31 de Dezembro de 2023 80.267.554 52.814 - 9.382.559 2.151.351 1.764.523 - (40.828.764) 52.790.037

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023 e de 2022
e em 01 de janeiro de 2022 (Em reais)

NEUROTECH TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO S.A. - CNPJ(MF) N°05.359.081/0001-34 - Constituída como uma sociedade anônima de capital fe-
chado, a Neurotech é uma empresa de tecnologia, com sede na cidade de Recife. As demonstrações financeiras completas acompanhadas do parecer dos auditores
independentes encontram-se disponíveis na sede da companhia. As demonstrações foram auditadas e o parecer dos auditores independentes para os anos de 2022
e 2023 não contém nenhuma ressalva:

continua...

surados ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é re-
conhecido no resultado. Ativos financeiros mensurados a custo amortizado: Estes ativos
são mensurados de forma subsequente ao custo amortizado utilizando o método dos
juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao valor recuperá-
vel. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e perdas são reconhecidas no resultado.
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido também no resultado.
Instrumentos de dívida ao VJORA: Esses ativos são mensurados de forma subsequente
ao valor justo. Os rendimentos de juros calculados utilizando o método de juros efetivos,
ganhos e perdas cambiais e perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidos
no resultado. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassificado
para o resultado. Instrumentos patrimoniais ao VJORA: Esses ativos são mensurados de
forma subsequente ao valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no re-
sultado a menos que os dividendos representem claramente uma recuperação de parte
do custo do investimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nunca
são reclassificados para o resultado. Sob o CPC 48, um ativo financeiro é mensurado ao
custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como
mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja man-
ter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de princi-
pal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado a
VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado
a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é atingido tanto pelo
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. •
Seus termos contratuais geram em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento ini-
cial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para ne-
gociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações
subsequentes no valor justo do investimento em outros resultados abrangentes (“ORA”).
Esta escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não clas-
sificados como mensurados ao custo amortizado ou VJORA, conforme descrito acima, são
classificados como VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos, quando exis-
tente. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um
ativo financeiro que de outra forma atenda os requerimentos para ser mensurado ao custo
amortizado ou como VJORA como VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um
descasamento contábil que de outra forma surgiria (opção de valor justo disponível no
CPC 48). Um ativo financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, acrescido, para
um item não mensurado a VJR, dos custos de transação que são diretamente atribuíveis
à sua aquisição. Classificação e mensuração de passivos financeiros: Os passivos fi-
nanceiros classificados como outros passivos e são subsequentemente mensurados ao
custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. Não há passivos financeiros men-
surados ao valor justo por meio do resultado. O método da taxa efetiva de juros é um mé-
todo para calcular o custo amortizado de ativos ou passivos financeiros (ou grupo de
ativos e passivos financeiros), e de alocar os rendimentos de juros ou despesas com juros
durante o período correspondente. A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exata-
mente os pagamentos ou recebimentos futuros de caixa estimados, durante a vida es-
perada do instrumento financeiro ou, quando apropriado, por um período mais curto, ao
valor contábil do ativo ou passivo financeiro. A taxa efetiva de juros é determinada com
base no valor contábil do ativo ou passivo financeiro no reconhecimento inicial. A Com-
panhia baixa um passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, can-
celadas ou quando elas vencem. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro
baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado. 3.2. Imobili-
zado: Estão registrados ao custo histórico de aquisição ou construção. Os ativos estão
deduzidos de depreciação acumulada e das perdas por recuperação, quando aplicável.
A depreciação dos ativos inicia-se quando estão prontos para uso pretendido na mesma
base dos outros ativos imobilizados. É reconhecida com base na vida útil estimada de
cada ativo, pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o valor residual após
sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os mé-
todos de depreciação são revisados no final de cada balanço patrimonial e o efeito de
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As taxas anuais
de depreciação estão mencionadas na Nota Explicativa no 11. Um item do imobilizado é
baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do
uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imo-
bilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor
contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 3.3. Intangível: Os ativos intangíveis
adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento
inicial. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis com vida útil definida são sub-
metidos a amortização, de acordo com sua vida útil estimada. Para as licenças de soft-
ware adquiridas, sua vida útil varia entre três e dez anos, a depender de sua perspectiva
de obsolescência. Para as bases de dados adquiridas, considera-se uma vida útil de dois
anos, estimados também a partir de sua perspectiva de obsolescência. Os gastos com de-
senvolvimento interno de softwares são registrados na medida em que se esperam que
existam benefícios econômicos futuros à Companhia. As taxas de amortização estão men-
cionadas na Nota Explicativa no 12. Quando aplicável, os ganhos e perdas resultantes da
baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido ob-
tido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resul-
tado no momento da baixa do ativo. 3.3.1. Pesquisa e desenvolvimento - Inovação: Os
gastos com pesquisas são registrados como despesas, quando incorridos, e os gastos
com desenvolvimento vinculados a inovações tecnológicas dos produtos existentes são
capitalizados, quando atendidos todos os aspectos a seguir: • Pode ser demonstrada a
viabilidade técnica para concluir o ativo de forma que ele seja disponibilizado para uso ou
licenciamento; • Há a intenção e capacidade da companhia de concluir o ativo intangível
e de usá-lo ou vendê-lo; • Pode ser demonstrada a forma na qual o ativo intangível vai
gerar benefícios econômicos futuros; • Recursos técnicos, financeiros e outros recursos
adequados para concluir seu desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangível estão
disponíveis; e • A Companhia possui a capacidade de mensurar com confiabilidade os
gastos atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento. Os gastos capitaliza-
dos, quando os critérios acima descritos forem atendidos, incluem o custo com os servi-
ços de terceiros que são diretamente atribuíveis à preparação desse ativo. As atividades
de desenvolvimento envolvem um plano ou projeto visando à produção de produtos novos
para venda ou intenção de concluir o ativo para usá-lo. A atividade da Companhia pres-
supõe o contínuo desenvolvimento, e neste contexto, estão em desenvolvimento proje-
tos voltados em sua maioria para as novas dimensões de negócios da Companhia. 3.3.2
Amortização:Após o reconhecimento inicial, o ativo é apresentado ao custo menos amor-
tização acumulada e perdas de seu valor recuperável. A amortização do ativo inicia
quando incorre o custo e a apuração do desenvolvimento do sistema ocorre anualmente.
A vida útil dos ativos de desenvolvimento reflete o período de retorno financeiro de cada
projeto. Durante o período de desenvolvimento, o valor recuperável do ativo é testado
anualmente. 3.4. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros:
Os bens do imobilizado, intangível e outros ativos não circulantes são avaliados anual-
mente para identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou, ainda, sempre que
eventos ou alterações significativas nas circunstâncias indicarem que o valor contábil
pode não ser recuperável. Quando aplicável, ocorrendo perda decorrente das situações
em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, definido pelo maior
valor entre o valor em uso do ativo e o valor líquido de venda do ativo, esta é reconhe-
cida no resultado do exercício. 3.5. Outros ativos e passivos: Os ativos são demons-
trados pelos valores realizáveis e os passivos pelos valores conhecidos ou calculáveis,
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias e
cambiais. 3.6. Provisões:As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma
obrigação presente (legal ou presumida) resultante de um acontecimento passado, sendo
provável a saída de recursos para liquidá-la. Sempre que a Companhia tem a expecta-
tiva de que parte ou toda provisão possa ser certamente reembolsada, o reembolso é re-
conhecido como um ativo separado. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada
no resultado do exercício, líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor temporal
do dinheiro for material, as provisões são descontadas utilizando a taxa corrente que re-
flita, quando apropriado, os riscos específicos. 3.7. Reconhecimento de receita: As re-
ceitas de software auferidas pela Companhia compreendem as taxas de licenciamento,
honorários de consultoria, serviços de suporte, de manutenção para evolução tecnoló-
gica dos produtos e receita de atendimento e relacionamento aos clientes (help desk). De
forma geral, as receitas referentes a licenças de uso são contabilizadas no mês em que
todas as seguintes condições são atingidas: • Da assinatura do contrato e disponibiliza-
ção do software ao cliente; • O valor da receita pode ser mensurado de forma confiável
(conforme termos do contrato); • Todos os riscos e benefícios inerentes à licença são
transferidos ao cliente; e • É provável que os benefícios econômicos associados à tran-
sação fluirão para a Companhia. Logo, a receita é reconhecida de duas formas: através
do faturamento (emissão de nota fiscal) quando, registrado por atender as condições
acima e por coincidir com o respectivo fato gerador, ou ao atingir as métricas acima
mesmo não havendo faturamento (emissão de nota fiscal), mas considerando a repre-
sentação de seu período contábil através de provisão desses valores. 3.8. Custos e
despesas: Os custos de softwares são compostos principalmente por salários do pes-
soal, consultorias e suporte e inclui custos de banco de dados e o preço das licenças
pagas a terceiros. As despesas com pesquisa e desenvolvimento incorridas pela área de
desenvolvimento de software relacionadas aos novos produtos ou a inovações tecnoló-
gicas dos softwares existentes, que não atingirem os critérios de capitalização, são re-
gistradas como despesas do exercício em que incorrem e são demonstradas
separadamente dos custos dos serviços prestados, em despesas operacionais. Além
disso, a Companhia capitaliza gastos com desenvolvimento, desde que atendidos os
critérios do CPC – 04 (R1) – Ativo Intangível. 3.9. Imposto de renda e contribuição so-
cial: As provisões para imposto de renda e contribuição social são constituídas às alí-
quotas de 15% (quinze por cento), mais adicional de 10% (dez por cento), sobre a
parcela que ultrapassar R$ 240.000 anuais em lucro tributável, e 9% (nove por cento),
respectivamente, sobre o lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões admitidas.
Conforme laudo constitutivo emitido pelo Ministério da Integração Nacional, a Compa-
nhia está enquadrada no artigo 1o da Medida Provisória no 2.199-14, de 24 de agosto de
2001, em conformidade com o estabelecido no Decreto no 4.213, de 26 de abril de 2002
e com Regulamento dos Incentivos Fiscais, por atender a condição onerosa de moder-
nização total de empreendimento na área de atuação da Superintendência do Desen-
volvimento do Nordeste (SUDENE), obtendo, portanto, em 2016, redução de 75% do
imposto de renda e adicionais com vigência de 10 anos, sendo o período de fruição ini-
ciado em 1o de janeiro 2016 e válido até 31 de dezembro 2025. Contudo, nos termos do
referido incentivo, tais montantes não podem ser distribuídos, de modo que são regis-
trados contabilmente em conta destacada da demonstração do resultado e destinados
a reserva de lucros. Com o advento da Lei no 11.638/07, as subvenções e assistências
governamentais passaram a ser registradas diretamente no resultado. A partir de 2022,
a Companhia passou a aderir ao Programa Empresa Cidadã conforme a Lei nº
11.770/2008, regulamentado pelo Decreto nº 7.052/2009 e Lei nº 13.257/2016. 3.10.
Subvenções governamentais: As subvenções governamentais não são reconhecidas
até que exista segurança razoável de que a Companhia irá atender às condições rela-
cionadas e que as subvenções serão recebidas. A Companhia possui apenas os incen-
tivos descritos na nota explicativa nº 3.9. 3.11. Lucro líquido por ação: O resultado por
ação é calculado por meio da divisão do resultado do exercício pela quantidade de ações
mantidas pelos acionistas da Companhia em cada exercício social. 3.12. Dividendos: A
legislação societária brasileira, Lei no 6.404/76, determina a distribuição de dividendo ob-
rigatório aos acionistas por meio do artigo 202. Em função dessa legislação considera-
se que o dividendo obrigatório deva ser registrado como uma obrigação (passivo) na data

do encerramento do exercício social. A parcela que excede ao dividendo obrigatório, pre-
visto legal ou estatutariamente, é mantida no patrimônio líquido, em conta específica, de-
nominada “dividendo adicional proposto”, até a deliberação definitiva que vier a ser tomada
pelos sócios. 3.13. Uso de estimativas: A preparação das demonstrações financeiras
exige que a administração faça julgamentos e adote estimativas e premissas que afetam
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e
despesas. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos
respectivos resultados reais. Desta forma, a administração da Companhia revisa as esti-
mativas e premissas adotadas de maneira contínua. Os ajustes oriundos no momento
destas revisões são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas e,
também, aplicadas de maneira prospectiva. Os resultados finais dessas transações e in-
formações, quando da sua realização em períodos subsequentes, podem divergir signi-
ficativamente das estimativas. As principais estimativas utilizadas referem-se à
elaboração de projeções para realização do ágio, provisões para riscos, perdas com
créditos de liquidação duvidosa e impostos diferidos. 3.14. Normas, alterações e in-
terpretações existentes que não estão em vigor e não foram adotadas antecipa-
damente pela Companhia: Mantendo o processo permanente de revisão das normas
de contabilidade o IASB e o CPC emitiram novas revisões às normas já existentes. A se-
guir, a revisão em vigor aplicável a Neurotech e que não produziu impacto significativo
nestas demonstrações financeiras. • Impactos nos pronunciamentos técnicos CPC 26
(R1) – Apresentação das demonstrações contábeis; • CPC 27 – Ativo imobilizado; • CPC
32 – Tributos sobre o lucro; • CPC 47 – Receita de contrato com cliente; • CPC 01 (R1)
– Redução ao valor recuperável de ativos; • CPC 25 – Provisões, passivos contingen-
tes e ativos contingentes; e • CPC 04 (R1) – Ativo intangível.
4. Transição para o BRGAAP:A Companhia realizou mudanças nas políticas contábeis
decorrentes da transição para o BRGAAP e a reconciliação dos efeitos dessa transição
para o exercício de 2022 estão apresentadas abaixo. Foi elaborado seu balanço patri-
monial inicial em 1° de janeiro e em 31 de dezembro de 2022 por meio da aplicação das
normas e políticas contábeis, das bases de mensuração descritas na nota 3.

Referência 01/01/2022 a
31/12/2022 31/12/2022

Patrim. líquido Resultado
De acordo com o CPC PME 4.4 24.200.950 3.135.446
Ajustes que afetam o patrimônio líquido
entre CPC PME e BRGAAP (280.388) 280.388

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4.1 (361.494) 361.494
Arrendamentos - IFRS 16 4.2 (212.311) 212.311
Juros sobre arrendamento 4.2 170.509 (170.509)
Imposto de renda e contribuição social
sobre todos os ajustes BRGAAP 4.3 122.908 (122.908)
Ajustes de inconsistências contábeis 154.969 -
Correção amortiz. de softwares ano corrente 113.162 -
Reversão da constituição dos dividendos
do ano de 2021 41.807 -
De acordo com o BRGAAP 24.075.530 3.415.834
4.1) As perdas com créditos de liquidação duvidosa é uma abordagem simplificada do
CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas considerando uma pro-
visão para perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial
dos recebíveis. Essa abordagem consiste na aplicação de percentuais crescentes de
perda por faixa de idade de vencimento dos títulos ao longo do tempo. As diferenças
entre normas do CPC PME e BRGAAP resultaram em valores diferentes de provisão
para créditos de liquidação duvidosa e em consequência o ajuste foi reconhecido. 4.2)
A Companhia realizou a adoção do CPC 06 (R2) - Arrendamentos em 1° de janeiro
de 2022. A partir dessa adoção inicial foram realizados movimentos no seu balanço e
na demonstração de resultados relativos a esse tipo de operação. 4.3) A Companhia
realizou a constituição do imposto de renda e contribuição social diferidos para todas
as diferenças temporárias tributáveis ou dedutíveis. Os ajustes de imposto de renda
e contribuição social diferidos foram calculados sobre os ajustes de BRGAAP, quando
aplicável. 4.4) O Patrimônio Líquido, em 31/12/2021 e 31/12/2022, inclui um ajuste
de R$ 381.865 referente à correção da amortização de softwares.
5. Caixa e equivalentes de caixa

31/12/2023 31/12/2022 (2.1) 01/01/2022 (2.1)
Caixa e depósitos bancários 1.032.392 1.199.811 219.233
Depósitos bancários remunerados - 1.855.133 5.586.386
Total 1.032.392 3.054.944 5.805.619
Em 31 de dezembro de 2023, Caixa e equivalentes de caixa eram representados por
caixa e depósitos bancários. Esses depósitos bancários remunerados são pronta-
mente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insig-
nificante risco de mudança de valor.
6. Aplicações financeiras: A composição do saldo de aplicações financeiras, classi-
ficadas como VJR, está demonstrada a seguir:

31/12/2022 01/01/2022
Rendimentos 31/12/2023 (2.1) (2.1)

CDB 92% a 99 % do CDI 316.586 7.704.839 4.330.512
Fundos de renda fixa
e crédito privado 99% a 106% do CDI 29.010.148 9.530.260 13.979.291
Total 29.326.734 17.235.099 18.309.803
Em 31 de dezembro de 2023, as aplicações financeiras eram representadas por Cer-
tificados de Depósito Bancário (CDBs) e fundos de investimento em renda fixa, re-
munerados a taxas pós-fixadas. A gestão de caixa inclui o investimento do excesso de
caixa em equivalentes de caixa. Dessa forma, apesar de as aplicações da Companhia
atenderem à definição de caixa e equivalente de caixa, mas por não serem mantidos
com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, o excesso de
caixa registrado em conta de aplicações financeiras é demonstrado como uma ativi-
dade de investimento na demonstração dos fluxos de caixa.
7. Contas a receber de clientes

31/12/2023 31/12/2022 (2.1) 01/01/2022 (2.1)
Clientes nacionais faturados (a) 5.250.922 5.927.360 3.678.821
Clientes nacionais a faturar (b) 5.750.461 9.436.389 10.195.631
(-) Perdas com créditos de

liquidação duvidosa (c) (844.156) (709.397) (289.246)
Total 10.157.227 14.654.352 13.585.206
(a) Títulos a receber decorrentes da prestação de serviços de setup, licenças de soft-
ware e manutenções evolutivas, realizadas e faturadas para os clientes nacionais;
(b) Títulos a receber decorrentes da prestação de serviços de setup, licenças de soft-
ware e manutenções evolutivas, realizadas e registradas em conformidade com a
competência contábil do exercício, mas ainda não faturadas para os clientes nacionais
em decorrência de condições contratualmente estabelecidas.
(c) A Companhia constitui as perdas com créditos de liquidação duvidosa com base
na análise individualizada da carteira de clientes e dos riscos de realização das con-
tas a receber, considerando a avaliação dos devedores quanto à possibilidade de li-
quidação, a experiência passada e as negociações em andamento.
A composição das contas a receber faturado por idade de vencimento é como segue:

31/12/2023 31/12/2022 (2.1) 01/01/2022 (2.1)
A vencer 3.467.788 3.957.829 2.118.939
Vencidas
Até 30 dias 826.321 607.521 1.194.739
31 a 60 dias 73.178 320.614 16.630
61 a 90 dias 33.741 227.419 16.424
91 a 180 dias 131.806 376.576 42.841
Acima de 180 dias 718.088 437.401 289.246
Total 5.250.922 5.927.360 3.678.821
A movimentação das perdas com créditos de liquidação duvidosa no exercício é como
segue:

31/12/2023 31/12/2022 (2.1) 01/01/2022 (2.1)
Saldo inicial (709.397) (289.246) (89.029)
Adições (720.622) (470.475) (200.217)
Reversões 585.863 50.324 -
Saldo final (844.156) (709.397) (289.246)
8. Impostos a recuperar

31/12/2023 31/12/2022 (2.1) 01/01/2022 (2.1)
PIS e Cofins a recuperar 353.676 339.972 252.281
CSLL a recuperar 1.388.449 487.043 233.955
IRRF a recuperar 2.358.890 604.593 192.384
Saldo Negativo de IRPJ 411.022 47.130 -
Saldo Negativo de CSLL 261.271 29.645 -
Outros 58.280 29.674 5.890
Total 4.831.588 1.538.057 684.510
9. Outros créditos

31/12/2023 31/12/2022 (2.1) 01/01/2022 (2.1)
Adiantamentos a fornecedores 25.217 27.260 20.984
Adiantamentos a empregados 323.546 16.340 16.396
Despesas antecipadas 133.167 131.223 145.311
Outros 56.576 51.899 51.899
Total 538.506 226.722 234.590
10. Depósitos Judiciais

31/12/2023 31/12/2022 (2.1) 01/01/2022 (2.1)
Depósitos Judiciais 668.586 668.586 9.829
Total 668.586 668.586 9.829
Depósitos Judiciais realizados em função de processos de natureza trabalhista refe-
rentes a reclamação por danos morais, horas extras e verbas rescisórias onde a pers-
pectiva advocatícia consta do valor acima, classificados como circulante dada a
expectativa de conclusão em 2024.
11. Imobilizado

2023 2022 (2.1)
Taxas

Depreciação anuais de
Custo acumulada Líquido Líquido depreciaç.

Edifícios 4.500.893 (946.807) 3.554.086 583.855 20%
Máq. Aparelhos e Equip. 3.793 (2.964) 829 1.532 20%
Móveis e utensílios 1.023.762 (265.440) 758.322 217.117 15%
Computad. e periféricos 2.544.039 (2.173.372) 370.667 632.868 30%
Instalações 20.488 (17.547) 2.941 4.458 20%
Equipam. de Segurança 9.772 (1.221) 8.551 - 27%
Benfeitorias em
propriedade de terceiros 1.081.619 (157.320) 924.299 225.512 10%
Total 9.184.366 (3.564.671) 5.619.695 1.665.342
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A movimentação das contas do imobilizado no exercício é como segue:
Saldos em Saldos em Saldos em

01/01/2022 (2.1) Adições Baixas 2022 (2.1) Adições Baixas Transferências 2023
Custo
Edifícios 796.166 - - 796.166 3.704.727 - - 4.500.893
Máquinas e equipamentos 3.793 - - 3.793 - - - 3.793
Móveis e utensílios 361.403 23.886 (824) 384.465 649.668 (18.436) 8.065 1.023.762
Computadores e periféricos 2.192.926 320.406 - 2.513.332 198.978 (160.206) (8.065) 2.544.039
Instalações 21.142 - - 21.142 - (654) - 20.488
Equipamentos de segurança - - - - 9.772 - - 9.772
Benfeitorias em propriedade de terceiros 266.528 26.000 - 292.528 789.091 - - 1.081.619
Total 3.641.958 370.292 (824) 4.011.426 5.352.236 (179.296) - 9.184.366
Depreciação
Edifícios - (212.311) - (212.311) (734.496) - - (946.807)
Máquinas e equipamentos (1.581) (681) - (2.262) (702) - - (2.964)
Móveis e utensílios (106.210) (61.961) 824 (167.347) (115.674) 17.581 - (265.440)
Computadores e periféricos (1.368.087) (512.377) - (1.880.464) (451.611) 158.703 - (2.173.372)
Instalações (15.167) (1.517) - (16.684) (1.517) 654 - (17.547)
Equipamentos de segurança - - - - (1.221) - - - (1.221)
Benfeitorias em propriedade de terceiros (40.147) (26.869) - (67.016) (90.304) - - (157.320)
Total (1.531.192) (815.716) 824 (2.346.084) (1.395.525) 176.938 (3.564.671)
Saldos líquidos 2.110.766 350.742 - 1.665.342 3.956.711 (2.358) - 5.619.695
12. Intangível

2023 2022 (2.1)
Taxas médias anuais

Custo Amortização acumulada Saldo líquido Saldo líquido de amortização
Softwares de terceiros 453.102 (395.928) 57.174 - 12%
Gastos c/desenvolvimento de sistemas concluídos 6.154.333 (3.189.519) 2.964.814 - 24%
Gastos c/desenvolvimento de sistemas em andamento 2.992.230 - 2.992.230 - -
Softwares desenvolvidos internamente - - - 5.058.066 24%
Licenças de softwares - - - 259.190 23%
Bases de dados - - - 271.583 50%
Ágio (nota 12.2) 19.582.692 - 19.582.692 - -
Total 29.182.3577 (4.585.447) 25.596.910 5.588.839
A movimentação das contas do intangível no exercício é como segue:

Saldo em
01/01/2022 Saldo Saldo em

(2.1) Adição Amortização em 2022 (2.1) Adição Baixa Amortização Transferências 2023
Softwares desenvolvidos internamente 4.328.450 2.406.801 (1.677.185) 5.058.066 - - - (5.058.066) -
Licenças de softwares 241.417 24.009 (6.236) 259.190 - - - (259.190) -
Bases de dados 217.500 66.000 (11.917) 271.583 - - - (271.583) -
Softwares de terceiros - - - - - - (26.062) 83.236 57.174
Gastos c/desenv. de sistemas concluídos - - - - - (108.921) (1.349.985) 4.423.720 2.964.814
Gastos c/desenv. de sistemas em andamento - - - - 1.910.347 - - 1.081.883 2.992.230
Ágio - - - - 19.582.692 - - - 19.582.692
Total 4.787.367 2.496.810 (1.695.338) 5.588.839 21.493.039 (108.921) (1.376.047) - 25.596.910

continua...

...continuação - NEUROTECH TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO S.A.

Extinção do programa de opções de compra de ações e transação com a B3
A extinção dos planos de remuneração variável e direitos outorgados a determina-
dos empregados e colaboradores da Companhia, notadamente: (i) o plano de stock
options – “SOP” aprovado em Assembleia Geral em 2014 e (ii) o plano de bonifica-
ção denominado “Bônus SOP Talento” aprovado pelo Conselho de Administração da
Companhia foi negociada como uma das condições precedentes ao fechamento da
transação de venda de ações de emissão da Companhia ao atual acionista B3 S.A.
– BRASIL, BOLSA, BALCÃO (“Transação”). Desta forma, em dezembro de 2022,
foram celebrados (i) termos de distrato e quitação aos contratos de SOP, bem como
(ii) termos aditivos e de quitação aos contratos de trabalho dos empregados con-
templados com o Bônus SOP Talento, por meio dos quais foram extintas (i) todas
as opções de compra de ações e direitos semelhantes ou correlatos até então exis-
tentes, assim como (ii) as unidades de cálculo das bonificações devidas aos em-
pregados, em contrapartida ao pagamento dos benefícios econômicos que cada
participante receberia sob cada um dos contratos mediante o fechamento da Tran-
sação (“Valor”), sendo que o direito ao recebimento do Valor está condicionado ao
fechamento da Transação. c) Reservas de lucros - c.1) Incentivos fiscais: Cons-
tituída de acordo com o estabelecido no artigo 195-A da Lei das Sociedades por
Ações (emendado pela Lei no 11.638/07). Essa reserva recebe a parcela dos in-
centivos fiscais, descrito na Nota Explicativa no 3.9, reconhecidos no resultado do
período e a ela destinados a partir da conta de lucros acumulados. c.2) Reserva
legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício so-
cial, até o limite de 20% do capital social. d) Dividendos - d.1) Dividendos míni-
mos obrigatórios: O estatuto social da Companhia estabelece dividendos mínimos
obrigatórios de 25% do lucro líquido do exercício.
Os dividendos mínimos obrigatórios, calculado nos termos do estatuto e da Lei das So-
ciedades Anônimas, está demonstrado a seguir:

2023 2022
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (43.318.930) 2.968.220
( - ) Reserva legal (5%) (a) - -
( - ) Constituição da reserva de incentivos fiscais - (645.281)
Base para dividendos - 2.322.939
Dividendos mínimos obrigatórios - 580.735
(a) Em 2021, foi constituída reserva até o limite de 20% do capital social, conforme pre-
visto em lei.
A movimentação dos dividendos a pagar está demonstrada a seguir:

2023 2022
Saldo no início do exercício (580.735) 2.014.190
Dividendos adicionais - 6.042.252
Dividendos pagos - (8.056.442)
Dividendos mínimos obrigatórios (constituídos)/revertidos 580.735 (580.735)
Saldo no final do exercício - (580.735)
d.2) Dividendos adicionais propostos: No exercício de 2023, os saldos de dividen-
dos adicionais propostos referentes ao exercício de 2022, no montante de R$
1.909.431, não restando saldos a pagar em 31 de dezembro de 2023.
21. Receita de prestação de serviços – líquida

2023 2022
Receita de prestação de serviços (a) 107.769.786 91.087.770
Cancelamentos e devoluções (63.801) (31.900)
ISS (b) (2.154.116) (1.821.118)
PIS (c) (700.481) (591.862)
Cofins (c) (3.230.770) (2.731.676)
Total 101.620.618 85.911.214
(a) A receita da Companhia advém dos serviços de setup (receitas do serviço de im-
plantação e disponibilização dos softwares fornecidos pela Companhia) e serviços de
manutenções (valores fixos mensais pela concessão das licenças dos softwares e va-
lores resultantes de consultas realizadas pelos clientes). Neste saldo está inclusa a
parcela de receita a faturar, conforme descrito nas notas explicativa no 3.7 e 7;
(b) Calculado à alíquota de 2% sobre o faturamento;
(c) A Companhia está enquadrada no regime cumulativo de apuração, cujas alíquo-
tas são: PIS – 0,65% e Cofins – 3%.
22. Informações sobre a natureza das despesas reconhecidas na demonstração
do resultado:A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma
classificação das despesas baseada na sua função. As informações sobre a natureza
dessas despesas estão apresentadas a seguir:

31/12/2023 31/12/2022 (2.1)
Despesas por natureza
Gastos com pessoal (109.848.026) (50.055.108)
INSS sobre o faturamento (a) (4.846.762) (4.119.824)
Serviços de terceiros (9.490.642) (6.654.467)
Gastos com datacenter e softwares (10.784.273) (13.110.605)
Aluguéis e condomínios (904.929) (605.303)
Comissões (1.685.954) (805.185)
Depreciação e amortização (2.771.572) (2.511.054)
PDD (134.759) (420.151)
Outras (9.798.048) (4.317.715)
Total (150.264.965) (82.599.412)
Classificadas como
Custos dos serviços prestados (41.385.105) (29.999.715)
Despesas gerais e administrativas (60.156.594) (31.177.089)
Despesas comerciais (17.586.459) (11.742.564)
Pesquisa e desenvolvimento (31.134.451) (9.682.644)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas (2.356) 2.600
Total (150.264.965) (82.599.412)
(a) A administração tem como prática divulgar o INSS sobre o faturamento, con-
forme Lei no 12.546/11, atualizada pela Lei no 13.161/15, alocado em “custos dos
serviços prestados”, “despesas gerais e administrativas” e “despesas comerciais”,
tendo em vista a facultatividade permitida pela referida lei em apurar o encargo
sobre os proventos indicados em folha de pagamento ou sobre o faturamento ao
longo dos exercícios.

23. Resultado financeiro
31/12/2023 31/12/2022 (2.1)

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 1.672.906 2.275.913
Juros recebidos 161.936 20.000
Descontos obtidos 1.813 24.925
Total 1.836.655 2.320.838
Despesas financeiras
IOF (41.078) (41.182)
Despesas bancárias (16.441) (20.959)
Juros incorridos (1.113) (2.365)
Multas (46.833) (14.905)
Descontos concedidos (44.635) (75.179)
Juros sobre contratos de arrendamento (357.501) (64.111)
Total (507.601) (218.701)
Resultado financeiro líquido 1.329.054 2.102.137
24. Partes relacionadas
(a) Remuneração das pessoas chaves da administração: A remuneração do pes-
soal-chave da administração, que inclui os diretores, totalizou R$ 4.754.389 em 31 de
dezembro de 2023 (R$ 4.516.185 em 2022). Os valores mencionados incluem pró-la-
bore e bonificações recebidas e foram contabilizados nas contas de custos dos ser-
viços prestados e despesas gerais e administrativas.
(b) Transações entre partes relacionadas: A partir de maio de 2023 a Companhia
passou a manter transações com sua controladora final, a B3, e demais empresas do
grupo, referente a prestação de serviço e aquisição de serviços.
Descrição Ativo / Passivo Receita / (Despesa)

31/12/2023 31/12/2023
Contas a receber
B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão 159.009 -
Outras contas a pagar
B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão 23.938 (23.938)
Neoway Tecnologia 2.251 (2.251)
Receitas de vendas
B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão - 159.009
25. Instrumentos financeiros: Esta nota explicativa apresenta informações sobre
a exposição da Companhia a cada um dos riscos abaixo, para a mensuração e ge-
renciamento de risco e o gerenciamento de seu capital. Os objetivos da Companhia
quanto as operações envolvendo instrumentos financeiros, tem a finalidade de
manter sua capacidade de investimentos e estratégia de crescimento. O geren-
ciamento dos riscos e a gestão dos instrumentos financeiros são realizados por
meio de definição de metas, estratégias e procedimentos de controle definidos pela
administração da Companhia para que tais riscos sejam minimizados a cada pe-
ríodo. Além disso, a Companhia gerencia seus recursos, a fim de maximizá-los e
assegurar a continuidade de suas operações, com a finalidade de trazer retorno
contínuo aos acionistas. Fatores de risco financeiro:As atividades da Companhia
estão expostas a alguns riscos financeiros, tais como risco de crédito, risco de
taxas de juros e risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela administração
da Companhia segundo as políticas aprovadas nas atas de assembleia e reuniões
de acionistas. a) Risco de taxa de juros: A Companhia possui exposição a taxas
de juros em suas aplicações financeiras vinculadas ao CDI. As aplicações finan-
ceiras mantidas pela Companhia possuem condições de contratação atuais se-
melhantes àquelas em que as mesmas se originaram e, portanto, os valores
registrados estão próximos aos valores de mercado. b) Risco de crédito: O risco
de crédito é inerente às atividades operacionais e financeiras da Companhia, prin-
cipalmente representado nas rubricas de: contas a receber e caixa e equivalentes
de caixa. Concentração de clientes. No exercício findo em 31 de dezembro de
2023, dois clientes apresentam faturamento superior a 5% do total do exercício. c)
Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é preparada pela Companhia, onde
são monitoradas as previsões contínuas das exigências de liquidez para assegu-
rar que a Companhia tenha caixa suficiente para atender às necessidades opera-
cionais. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida
e geração de caixa. A Companhia investe os excessos de caixa em contas cor-
rentes com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto prazo e fun-
dos de investimento, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou
liquidez suficiente para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas
previsões acima mencionadas. d) Risco de taxa de câmbio: O risco de taxa de
câmbio decorre da possibilidade de variação desfavorável ou favorável de moeda
estrangeira à qual o passivo ou os fluxos de caixa da Companhia estão expostos.
A exposição dos itens patrimoniais da Companhia ao risco de moeda estrangeira
decorre principalmente da contratação de serviços de hospedagem de dados na
nuvem, sujeitos à variação de dólar. Não há um mecanismo de proteção para as
exposições aos riscos de taxa de câmbio, por serem considerados como de pe-
quena relevância pela administração da Companhia. O quadro a seguir apresenta
a análise de sensibilidade sobre os possíveis impactos nos passivos em decor-
rência de uma variação de 25% e 50% sobre o cenário provável do câmbio para os
próximos três meses, obtidos por meio da Bloomberg.
Para cada cenário foi calculada a respectiva despesa e receita de variação cambial
considerando apenas os valores em dólar, dado sua relevância.

Impacto
Fator de risco -50% -25% Provável 25% 50%
USD (em reais) (434.432) (212.132) 10.168 232.468 454.768
Taxa de Câmbio USD/BRL 2,4487 3,6730 4,8973 6,1216 7,3460
e) Categorias dos instrumentos financeiros
A Companhia entende que os instrumentos financeiros, que estão reconhecidos nas
demonstrações financeiras pelo seu valor contábil são substancialmente similares aos
que seriam obtidos se fossem negociados no mercado, e a administração entende
que os valores registrados se aproximam de seu valor justo. A seleção dos ativos e
passivos apresentados nesta nota ocorreu em razão de sua relevância. Não é prática
da Companhia contratar instrumentos financeiros para fins especulativos. Em 31 de
dezembro de 2023, não havia contratos de derivativos financeiros em aberto.

O valor de mercado de cada opção de ação foi estimado na data da outorga, inicialmente usando o modelo Black-Scholes-Merton e posteriormente atualizado pela Admi-
nistração

Data de Despesas Total
Grupo Outorga 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 Acumulado
1 09/06/2014 61.774 106.334 105.917 102.288 81.923 157.991 67.449 - - (683.676) -
2 09/06/2015 - 18.100 32.337 32.351 32.777 - - - - (115.565) -
3 09/06/2016 - - 13.139 22.760 - - - - - (35.899) -
4 09/06/2017 - - - 5.866 10.236 10.382 10.451 10.719 16.814 (64.468) -
5 01/08/2017 - - - 10.634 - - - - - (10.634) -
6 09/06/2018 - - - - 9.626 16.593 16.793 17.058 17.381 (77.451) -
7 24/05/2019 - - - - - 8.435 28.703 28.986 29.407 (95.531) -
8 09/06/2014 - - - - - - 30.658 - - (30.658) -
9 09/06/2019 - - - - - - 29.112 9.486 29.839 (88.437) -
10 09/02/2020 - - - - - - 4.175 8.844 14.087 (27.106) -
11 11/12/2020 - - - - - - 3.637 11.164 17.726 (32.527) -
(-) Reversão por saída
de participantes - - - - (139.308) (4.229) - (1.140) - 144.677 -
(+) Ajuste de novos
participantes - - - - - - 178.930 - - (178.930) -
(+) Cancelamento das
Opções (2023-2026) 465.517 (465.517) -
Total 61.774 124.434 151.393 173.899 (4.746) 189.172 369.908 105.117 590.771 (1.761.722) -

Os instrumentos financeiros da Companhia foram classificados conforme as seguintes categorias:
31/12/2023 31/12/2022 (2.1)

Custo Custo
Nota VJR amortizado Total VJR (*) amortizado Total

Ativos:
Caixa equivalentes de caixa 5 1.032.392 - 1.032.392 3.054.944 - 3.054.944
Aplicações financeiras 6 29.326.734 - 29.326.734 17.235.099 - 17.235.099
Contas a receber 7 - 10.157.227 10.157.227 - 14.654.352 14.654.352

30.359.126 10.157.227 40.516.353 20.290.043 14.654.352 34.944.395
Passivos:
Fornecedores 13 - (4.050.307) (4.050.307) - (4.872.296) (4.872.296)
Passivos de arrendamento - (3.974.939) (3.974.939) - (625.657) (625.657)

- (8.025.246) (8.025.246) - (5.497.953) (5.497.953)

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

26. Cobertura de seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de
riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas operações.
As coberturas foram contratadas para cobrir eventuais sinistros nos patrimônios dos ad-
ministradores e nos bens do imobilizado, considerando a natureza da sua atividade, os
riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros:

Limite de cobertura
Tipo Vigência - R$ 30.200.000

Seguro D&O – Responsab. Civil p/ Administradores jun/24 7.000.000
Seguro Compreensivo Riscos Cibernéticos abr/24 20.000.000
Seguro Predial PE mai/24 2.000.000
Seguro Predial SP mai/24 1.200.000

27. Informações suplementares ao fluxo de caixa
a) Transações que não afetam caixa

31/12/2023 31/12/2022 (2.1)
Ágio (nota 12) (19.582.692) -
Outros ativos e passivos (52.823) -
Capital social (nota 20) 19.635.514 -
Adições de arrendamentos (nota 17) 3.704.727
Reversão de dividendos adicion. prop. (nota 20d2) 2.490.166
Como apresentado na nota explicativa 2.3.2 houve uma incorporação e que resultou
no aumento dos saldos em determinados grupos de ativos e passivos que não afetam
substancialmente o fluxo de caixa da Companhia.

Aos Administradores e Acionista da Neurotech Tecnologia da Informação S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Neurotech Tecnologia
da Informação S.A. (“Neurotech”), que compreendem o balanço patrimonial em
31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Neurotech Tecnolo-
gia da Informação S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”.
Somos independentes em relação à Neurotech, de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC,

e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior:
As demonstrações financeiras da Neurotech para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022, preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil aplicáveis para Pequenas e Médias Empresas, foram examinadas por
outro auditor independente, cujo relatório de auditoria foi emitido em 27 de abril
de 2023 com opinião sem modificação sobre essas demonstrações financeiras.
Conforme nota explicativa 2.1, os valores correspondentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 2022, preparados de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e apresentados para fins de comparação, não foram audi-
tados por nós nem por outros auditores independentes. Consequentemente,
não emitimos opinião sobre os valores correspondentes.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras:
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção

12.1. SOFTWARES: Em 2023 as nomenclaturas: Softwares desenvolvidos interna-
mente, Licenças de softwares e Bases de dados foram substituídas em nossos con-
troles por: Softwares de terceiros, Gastos com desenvolvimento de sistemas
concluídos e Gastos com desenvolvimento de sistemas em andamento. Sendo assim
realizamos as transferências considerando o novo critério. As adições ocorridas nos
exercícios representaram customizações correspondentes ao desenvolvimento e atua-
lização para aprimoramento das funcionalidades dos softwares, mediante as neces-
sidades dos clientes e busca de novos mercados para a Companhia.
12.2. ÁGIO - Neuropar e Neuroanalítica: Conforme descrito na nota 2.3.2 em
01/11/2023 a Neurotech através de instrumento particular de protocolo e justificação
realizou a incorporação reversa de suas controladoras. Dentre os seus elementos pa-
trimoniais em consolidação das demonstrações financeiras entre ativos e passivos,
foram trazidos os saldos de ágio por expectativa de rentabilidade futura (fundo de co-
mércio ou goodwill). Esses saldos representaram investimentos das companhias na
Neurotech, contabilizados pelo método de equivalência patrimonial, compreendendo
sua participação em um empreendimento controlado em conjunto (joint ventures). Tais
investimentos realizados pelas então controladoras foi inicialmente reconhecido pelo
custo, incluindo estes os gastos com a transação. Após esse reconhecimento inicial,
as demonstrações financeiras passaram a incluir a participação da Companhia em
seus resultados e outros resultados abrangentes da Neurotech até o dia 31/10/2023
quando o controle conjunto deixou de existir.
O saldo total do ágio de R$ 19.582.692 é relativo à soma dos saldos individualizados
dessas incorporações reversas realizadas e que são os seguintes:

Ágio controladoras
Neuropar Participações S.A - Ágio s/investimento 3.477.715
Neuroanalítica Participações Ltda - Ágio por rentabilidade futura 16.104.977
Total do ágio incorporado 19.582.692
Anualmente, a Neurotech testa eventuais perdas (“impairment”) para os saldos do in-
tangível, de acordo com a política contábil. Os valores recuperáveis de Unidades Ge-
radoras de Caixa (UGC’s) foram determinados com base em cálculos do valor em
uso, efetuados com base em estimativas. O ágio é alocado à Unidade Geradora de
Caixa (UGC) das suas Plataformas, na qual as soluções adquiridas foram incorpora-
das. O valor recuperável de uma UGC é determinado com base em cálculos do valor
em uso. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2023 não há provisão para “im-
pairment” do ágio a ser registrada.
13. Fornecedores

31/12/2023 31/12/2022 (2.1) 01/01/2022 (2.1)
Fornecedores de serviços 4.047.149 4.837.986 2.359.001
Fornecedores de materiais 3.158 34.310 3.376
Total 4.050.307 4.872.296 2.362.377
14. Obrigações sociais e trabalhistas

31/12/2023 31/12/2022 (2.1) 01/01/2022 (2.1)
Salários a pagar 1.929.111 1.796.224 1.385.037
INSS a recolher 985.654 1.229.724 1.085.961
FGTS a recolher 466.360 306.971 230.884
Provisões para férias 6.286.807 3.603.573 2.352.778
Encargos sobre férias 898.994 515.310 347.550
Participação nos lucros e
resultados e demais encargos 5.850.380 3.257.936 3.013.254

Outros 311.223 213.274 184.537
Total 16.728.529 10.923.012 8.600.001
A administração efetuou o recolhimento da parcela do INSS de obrigação da Com-
panhia aplicando a alíquota de 4,5% sobre o faturamento total do exercício, conforme
Lei no 12.546/11, atualizada pela Lei no 13.161/15 que tornou facultativo a opção do
recolhimento sobre o montante do faturamento ou sobre os proventos incluídos na
folha de pagamento, todavia com alíquota de 20%.
15. Obrigações fiscais

31/12/2023 31/12/2022 (2.1) 01/01/2022 (2.1)
IR a recolher 187.510 187.510 563.679
CSLL a recolher 67.504 67.504 78.629
IRRF a recolher 1.541.312 853.988 563.806
ISS a recolher 312.737 388.540 352.824
Outros 242.011 489.933 320.249
Total 2.351.074 1.987.475 1.879.187
16. Adiantamentos de clientes: Refere-se ao saldo de adiantamento efetuado por
clientes relacionados à prestação de serviços contratadas para períodos futuros, já fa-
turados e recebidos no montante de R$ 685.843 (R$ 247.243 em 31/12/2022 e R$
1.293.343 em 01/01/2022), cuja receita será reconhecida ao longo do exercício sub-
sequente, de acordo com o regime de competência.
17. Passivos de arrendamentos: Os valores de arrendamento estão registrados na
conta de direito de uso, na rubrica de ativo imobilizado, e sua depreciação está ocor-
rendo no prazo de vigência contratual. Para determinar o prazo de arrendamento foi
considerado o prazo contratual. Se o contrato contiver cláusula que especifique a re-
novação automática pelo mesmo período ou outro, e existindo a vontade da Compa-
nhia em permanecer no imóvel, o cálculo do prazo do arrendamento será a soma de
ambos os prazos. Se o contrato não especificar, ou especificar que a renovação será
prorrogada somente com o consentimento de ambas as partes, o prazo do arrenda-
mento será o prazo contido no contrato. Ademais, a Companhia não possui contratos
firmados com prazos indeterminados.
A movimentação do passivo de arrendamento por direito de uso está demonstrada a
seguir:
Moeda nacional Taxa Vencimento 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022
Obrigações c/arrendam.
de salas comerciais
Moinho Recife 13,75% a.a. fev/28 3.556.015 - -
Salas São Paulo 9,25% a.a. set/25 418.924 625.657 796.166

3.974.939 625.657 796.166
Circulante 855.954 206.732 170.509
Não circulante 3.118.985 418.925 625.657

3.974.939 625.657 796.166
As movimentações dos saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas no
quadro abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo no início dos exercícios 625.657 796.166
Juros provisionados 369.542 64.111
Juros pagos (369.542) (64.111)
Adição por novos contratos 3.704.727 -
Pagamentos de principal (355.445) (170.509)
Saldo no final dos exercícios 3.974.939 625.657
O cronograma de vencimentos dos arrendamentos está demonstrado a seguir.
Vencimento das prestações
Menos de 1 ano 1.308.494
Entre 1 e 2 anos 1.287.210
Entre 2 e 5 anos 2.510.385
Valores não descontados 5.106.089
Juros embutidos (1.131.150)
Saldo dos passivos de arrendamento em 31 de dezembro de 2023 3.974.939

18. Provisões para riscos
31/12/2023 31/12/2022 (2.1) 01/01/2022 (2.1)

Provisões para riscos trabalhistas 1.442.901 1.442.901 1.442.901
Total 1.442.901 1.442.901 1.442.901
Provisão realizada em função de processo de natureza trabalhista referente a recla-
mação por danos morais, horas extras e verbas rescisórias onde a perspectiva advo-
catícia consta do valor acima. A posição das demandas judiciais de natureza trabalhista
classificadas com probabilidade de perda possível, de acordo com a opinião dos con-
sultores jurídicos e que não foram objeto de provisão contábil, montam em aproxi-
madamente R$ 100.000 (2022 – R$ 111.923) e referem-se a reclamações trabalhistas
como indenização por danos morais, horas extras e verbas rescisórias.
A movimentação das provisões no exercício é como segue:

31/12/2023 31/12/2022 (2.1) 01/01/2022 (2.1)
Saldo inicial 1.442.901 1.442.901 1.442.901
Adições - - -
Saldo final 1.442.901 1.442.901 1.442.901
19. Imposto de renda e contribuição social:A despesa de imposto de renda e con-
tribuição social sobre o lucro contábil ajustado conforme legislação fiscal aplicável é
demonstrada a seguir:

31/12/2022
31/12/2023 (2.1)

Lucro (Prejuízo) antes do IR e da contrib. social (47.315.293) 5.413.939
IR e contribuição social à alíquota nominal de 34% (16.087.200) 1.840.739
Ajustes ao lucro que afetam o resultado do exercício
Diferenças permanentes
Doações 25.313 -
Brindes 42.251 46.494
Despesas indedutíveis (a) 13.071.176 500.564
Participação nos lucros de não empregados (Diretores) 519.038 241.795
Programa de opções de ações - 200.862
Outras adições (exclusões) líquidas (199.250) 308.130
Total 13.458.528 1.297.845
Efeito excludente - adicional de imposto de renda (b) - (24.000)
Incentivo fiscal de redução do IR SUDENE (c) - (645.281)
Incentivo fiscal de redução do IR Empresa Cidadã (c) - (23.584)
Total de despesa de imposto de renda
e contribuição social corrente e diferido (3.996.363) 2.445.719
Taxa efetiva - 45%
(a) Correspondente a gratificações e bonificações, parcela da PDD e demais despe-
sas indedutíveis em 2023. (b) Parcela de dedução correspondente ao lucro tributável
anual excedente a R$ 240.000. (c) Reserva de incentivo fiscal, conforme descrito nas
notas explicativas nº 3.9 e 20.
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o imposto de renda e contribuição social diferi-
dos reconhecidos tem a seguinte origem:

2022 (2.1) Adições Movimento 2023
Diferenças temporárias ativas
Prejuízo fiscal e base negativa - 9.828.447 9.828.447 9.828.447
Provisões de conting. trabalhistas - 1.442.901 1.442.901 1.442.901
Perdas c/ créd. de liquid. duvidosa 361.494 482.662 482.662 844.156
Base para o imposto diferido - 12.115.504 12.115.504 12.115.504
IR/CS ativo (à alíqu. nom. de 34%) 122.908 4.119.271
A expectativa para o aproveitamento dos impostos diferidos, estão previstas conforme
quadro abaixo:

31/12/2023 2024 2025
Constituição sobre prejuízo fiscal e base negativa 3.341.672 - 3.341.671
Perdas com créditos de liquidação duvidosa 287.013 287.013 -
Provisões de contingências trabalhistas 490.586 - 490.586
Total 4.119.271 287.013 3.832.258
20. Patrimônio líquido - a) Capital social: O Capital Social inicialmente subscrito
era representado pelo montante de R$8.822.616, dividido em 151.725 (cento e cin-
quenta e uma mil, setecentas e vinte e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas.

Quant. de ações em 31/12/2022 Participação
Neuroanalítica Participações Ltda. 86.485 57%
Neuropar Participações S.A. 65.240 43%
Total 151.725 100%
No dia 12 de maio de 2023, foi realizada a Assembleia Geral Extraordinária – AGE, que
aprovou o aumento de capital de R$51.809.424. O capital social da Companhia passou
a ser representado pelo montante de R$60.632.041, dividido em 160.508 (cento e ses-
senta mil, quinhentas e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, total-
mente subscritas e integralizadas. Na data de 01 novembro de 2023, as antigas
controladoras Neuropar Participações S.A. e Neuroanalítica Participações Ltda., sofre-
ram uma incorporação reversa pela incorporadora Neurotech, tendo como resultado
dessa operação o aumento do capital de capital de R$19.635.514 (vide nota 2.3.2). Em
31 de dezembro de 2023, o capital subscrito e integralizado passou a ser de R$
80.267.554 (R$ 8.822.616 em 2022) e está representado por 19.644.296 ações ordiná-
rias (151.725 ações ordinárias em 2022), todas nominativas e sem valor nominal e titu-
laridade da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. b) Reservas de capital - b.1) Ágio: Nesta
rubrica, estão contabilizados os efeitos da correção do CDI na integralização do capital
da Companhia, conforme aprovação em Ata de Assembleia Geral Extraordinária, datada
de 14 de junho de 2013. b.2) Opções outorgadas – programa de opção de compra
de ações: Em 29 de maio de 2014, mediante aprovação do Conselho de Administração,
a Companhia aprovou um plano de opção de compra de ações de sua emissão. Este pro-
grama consiste no direito de compra de certas quantidades de ações cedido aos admi-
nistradores, empregados em posição de comando e gerência e prestadores de serviços
da Companhia ou outras sociedades sob o seu controle. O plano tinha por objetivo per-
mitir que as pessoas elegíveis, sujeitas a determinadas condições, adquiram ações, com
vistas a: (a) estimular a expansão, o êxito e a consecução dos objetos sociais da Com-
panhia; (b) alinhar os interesses das pessoas elegíveis e acionistas da Companhia e (c)
possibilitar à Companhia ou outras sociedades sob o seu controle atrair e manter a ela(s)
vinculadas as pessoas elegíveis. A Companhia celebrou com cada beneficiário um Ins-
trumento Particular de Outorga de Opção de Compra e Subscrição de Ações, por meio
do qual a Companhia outorga opções de ações dentro de limites e mediante cumpri-
mento de determinadas condições. A apuração dos valores e o registro contábil das op-
ções de ações (Stock Options) estão de acordo com os critérios estabelecidos no
Pronunciamento Técnico CPC – 10 - “Pagamento baseado em ações”.
Opções de ações outorgadas pela Companhia

Ano de Período de Valor justo das Taxa de juros
Grupo Outorga exercício opções outorgadas livre de riscos
1 2014 06 anos R$ 146,23 a R$ 175,19 11,89% a 12,04%
2 2015 06 anos R$ 163,76 a R$ 195,99 12,52% a 12,45%
3 2016 06 anos R$ 186,52 a R$ 223,61 12,39% a 12,57%
4 2017 06 anos R$ 209,18 a R$ 250,61 10,79% a 11,05%
5 2017 06 anos R$ 211,49 a R$ 253,26 9,88% a 10,17%
6 2018 06 anos R$ 226,09 a R$ 271,61 11,44% a 12,03%
7 2019 06 anos R$ 233,02 a R$ 279,93 11,44% a 12,03%
8 2019 06 anos R$ 146,23 a R$ 175,19 11,89% a 12,04%
9 2019 06 anos R$ 238,67 a R$ 285,94 10,79% a 11,05%
10 2020 06 anos R$ 253,05 a R$ 302,34 5,88% a 6,26%
11 2020 06 anos R$ 255,41 a R$ 305,80 5,25% a 6,27%
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relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Neurotech continuar operando e divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Neurotech ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi-
camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Neurotech. • Avaliamos a adequação das polí-
ticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e
respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Neurotech.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Neurotech a não mais se manter em continuidade

operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria,
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de outubro de 2024
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Dario Ramos da Cunha
Contador - CRC nº 1 SP 214144/O-1
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